


no Limiar do Século XXI 
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O século dos novos direitos 

O século XX despediu-se, de'ixando, 
todavia, marcas tnde léveü, em nosso 
mundo. Em razãq ·do fantástico. 
desenvolvimento tecnológico e científico 
que nele teve lugar, abrangendo áreas do 
conhecimento humano sequer imaginadas, 
profundas transformações socrn1s , 
cc,,uôrnicas e políticas ocorreram. que, por 
sua vez. pa,<;saram também a exigir 
rransfonnações no ordenamento jurídico 
porquanto as normas legai s até então 
existentes ficaram uJtrapassadas, deixando 
enorme descompasso entre o social e o 
j urídico. Resultaram daí os novos direitos -
direito da comunicação, direito espacial, 
<.füeitu ambiental, biodireito. direito do 
con~umidor e ~ssim por diant\~ - toéJf) 
destinados a sauslazcr as nece$s1d~_dé$ le-­
uma sociedade em mudança. 

Teohcncpctido que se o séculó :.x:p( 

pode ~cr considerado o século. das:,·grand~_s; 
codificaçõe!>. quando vieram à lunre í:lé 
outros. dois extraordinários Códig!')s. 
- o Napoleónico e o A1emão - tfÍ?,g;i 
verdadeiros monumentos juríc!icl:?s:r' 
que o século X X pode ser chanr«I· 
~éculo Jos novos direitos". 

É possível lJUC os elaboradoté.&. 
grandes Códigos tenham imaginâd~ , · 
estavam fazendo obrás · pe:i'r'ê;i 
inalterávcjs_ se não eternas p·el@ 
d11r::ictoUJ ~ . mas o tempo rev 
contr:íno. Os novos direitos ae: ' 

• • 

abalando a hegemonia dos C641 
ordenamento j uddico das lll 
principalmente a do Código Civil, q~gj · 
muito:, paíSe!>. como o nosso. chegou.,a.§er 

Í ,:< 
con:,iderado a Constituição do clire{ •½ 
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privaâo. A verdade é que os Códigos en­
velheceràm e·foram aos poucos cedendo 
e~p~ço .aos novos direitos. 

Origem do direito do cons.u.miél~r 

Na constelação dos novosMireitos, 
o direito do consumidór é, sem dú'Vida uma 
estrela de primeira grandeza, j.á ela sua 
fina.li<lade,já. pela amplitude dos 1 campo 
de incidência, embora muitosjuri tas não a. 
queiram enxergar. 

Quanto à finalidade, é pre·c ·o ler cm 

monte que o direito do consumidúr veio à 

lume paraelimimu· as de,5igualdades criadas 
nas relações de consumo 11ela revolução 
industrial, oo.tadaip.eatea paitir da segunda 
ruetade do sécúlo XX, revolução essa que 
aumentóu q uase- que ao infinito a 
capacidade proclufiva do ser humano. Se 
antes a produção era manual, à11esanal, 
mecânica, circunscrita ao núcleu familiar ou 
a um pequeno número de pessoas, a partir 
dessa revo1ução a produção passou a ser 

em mas$a, em gi:ande quanúdad~, at~ par-~~ 
l'ai:er frente. á9 .au.flie!ltb ·ãiiemapd{_r 
decorre,nteda e-ii:r1Iosácrdem,<1giiifl~a: 1;!9!:lYe, 
tambélí!l modifi:C:a:çilq 'üô "PJ:iJê'.'és,.'i,(l qe 
tlisttibuição, Cé\usa,ntip t i':s'ãõ .-ên•Lfe 11.c 
producão·ea c001ercialiiaç:ão.:Se àhtes,·era 
o pró;rio fabricante.que::ie\~nifür.regáva:-da 
llliilri'.buição dos séw,, J'1rádtttos-, ,pelo q:oe 
tinha t0tal domínio tlp-pro.c~~so pi:odtjti':'.o 
- sabia o que·fabrieav~, 'il i;J4:!t v(?J1dfa \;<íR 

quem vendia~, a pà1~1:
1
de uni ç!e~i:µíin~dQ 

momento essa distr:ib1ú.çã9 _Ra$:$@u tãmbéín 
a sé.r feita em n1íri-;:,ç1~ êm tadei-a, ~m grántlé 
quanlidáde pel0S in().ga-â.t-acafüsf~it tle; 
:,orte que o com:crnfante e o -c0nsuriirclor 
passaram a recebeF 0s ])toclutos· fet hados, 
lacr~dqs e .e.mh1\J?dos , sem q~nl1Uma 
condição, dl' c0.nhecer .◊ seu real c9nceí:ído. 

Finalmente, 'e$se l:)o\rô meomiismc) 
de proctuçãô,e tlistriouição fez smgir novos 
initnllnentos jtú:idict)S - ·OS con tratos 
coktivó~. coat'ratos de massa, contratos'. 
prn:adesão. cujas cláusulas gerais. sabemos 
todos, .são pr,é-estabelecidas 
unilateralmen_Le pelo fornecedor sem 
qualquer participação do consllmidor. 
Rapidamente, como dissemos, o direho. 
material tradicionaf ficou ultrapassado; 
envelheceu aquele direito c<mcebido à luz 

ÜQS:.l?rrrrdp.í<JS'V·W1an)stas, tai.s c:owo, a,au­
t,9,no-rqkt dll V◊JJ1:ac'Íe, 11. li!;)er;i'.a·9'e de, 
CQÍlH;:qlflt, _()_j,J,&Cf(l!$(~n't:.serya,étt;..é a pr4Rri~ 
te's"nó•n.S.a'6)J,idlltfo, fundà.füt.na c(!J1pa. 0,s. 
r~1!rfédiÕ~,'.tt0rirri'atli,{tí§ .d :ãssic{0s tc'lmb.éinlse 
revêlarafu in'e'fi'éa-zes par.a dar :proteção 
etêtíw:a áct'~ônsutni'clor .fa:n:'fa·ée ~as dcwas: 
d~usul:as eng~ndraõas para. os Fontratos' 
.em massa.]{ CS'S'a diseifiÍina j ur.1'.à:icii 
· ct:ifkienr~,:ar~fo;t,. ui trai?~ssa:da foi o .ç14n~ 
pJt>-.Rípio p:ârl!.}ª p,r;olii:etação -~e to9as as 
·p,tátrpas: ab,U'$i~M possíveis, ~ íncluídâs,as 
I~ltíu~tllíf.~ éle não:ii.ndériizar ou limitativas 
'da .Fescpán fablli'cfad-e:, o éó.1ífrol-e do 
,merc·adó. a efü:ninação da:concórrência e 
.assim _por diante, geràn'do in sl.1portáveis 
desigualdades eoçmômic.as e jm'ídicas cmtre 
o f omeeed_-er e o oons,umidor. 

Joã.9-é.aÍvãd da S~lva,,J1Qtávetautor 
p0'rtugu~s; afirma qu~ o,"ídeárío liberal 
individuàl:ísta erà hostil ao consumidor; 
erguià-'Secomóvêrdàdeiro diqueâ •proteção 
dos seus interesses" (Responsabilidade 
Civif doProdutor, pp.31 é"32, Almediná). A 
cu\pa, assinala Vic~nt Pizzaro, atuava como 
uma _espéc_ie de copraça ins~~nsponível, 
·que NOtegia ú. (onrecedor, tornando-o 
praticanJ.ente irresponsável pelos· danos 
causadós ·ao consumidor. 

Ex.amirtáQQ,~ p.ro,titeni~ f,!'in: pf,Q'füll­
: clicla'.'de; ·~pri,i,(at.du-sê q11~a i;e:es.t.rvti!:rffç'ã.<:i 
:aa- ordemjudllica nas 1relágões de êoú$~1-
m6 p-áss'nva por af~ô IÍ.'ruitó ma\Í,S 

.abi:angente do qu_e· lllll& mer~ atualiza~ãp 
r.ontll,~1 '<;la-{ei. N"a realiÕjld{); exigia u9-1a 
<1,9va, _P,QStur-a j ~r-fd rta- ºªRªZ:-dt p,m~:iihr 'O 

d.elineam·t:;nt(;) de um 11,lVO direi\oc,fund,a­
dt;i e.r~ prindpios modernG'ls ~<:Yefie.azes. )~ 
fo:i, ass:ini C:1ue; ríóS; p'rincipaí$• Pafses tlí? 
múi1d6, ap(istuna:lbnga e .eriafrv'a at:uáção 
jo.rispruden'c ial; fora11'1 el:litadas, leis êsp·e­
cíficà1,pai'a disciplíhar as relições-de:eon­
.sumo, e11tre os_quais o B_'Fasí.L 

Campo deincidêncI_a ~º-~º do 
Consumi~or bras.ilcJto 

Em face dessà realidade s6cip­
j uríd'ica at6 aqúi nttra'tad:a, é forçoso 
reconhéeer gue o Códígo do Cortsurriidor 
Brnsileiro veioalu.inenãosim.plesmente_pára 
atualizar a legislação até então existente mas 
sim .para criar um novo ~füeito, E~sa, 
portanto, é a premissa da <jual devemo.s 
párti1;.Tem0s hoje um·novo direito para as 
relaç,ões de consumo; e, conio tal, com 
campo de incidência próprio,.objeto próprio 
e princípios próprios. 



Pai-a e nsejar a c1iação desse novo 
Ji1•ci10. a Comaituição Federal (art. 511

• 

XXXU I epamu as rd a1rões de consumo 
,h~ univér-;o das relações j urídicas e as 
,k,tlnou ,ln Código do Consumidor. fase, 
-..\1t,\\\~\<.:... ~ <' C'<\\\\~ÇI de \~c-..~ ~\\ CÜ\ ~~ 
C,íúigo tio Consumidor - as re lações de 
cousumo q11nl4uer que scju o ramo <lo 
J1rcico onde elas vellham a ocorrer - público 
ou prívm.lo. <.:Onmuual ou extracomratual, 
material ou processual. E hoje. :-;abcm<is 
todo:.. tudo 11u quase tudo te m u ver <.:Om 
co n:.umo: '>aúde. habitação. vestuário . 
alimcntnção. t ransporte. educação. 
~i:g urança. wdo. Somos hoje cemo e 
sc,senta milhões de consumidores gerando 
l.ltariamc nte outrni; tantos milhões de 
rdat;õcs d~ consumo. 

Poi:-. c~sc é o campo de in<.:idên<.:ia 
tlo Código tlo Consumidor. Um campo 
ahrange1He. difuso, que permeia to da~ as 
,ín~a~ d,, direito. ra?.ão pela qu.al venho 
:-u~tentando que o CDC criou uma sobre 
c~tnm1ra jurfrlíca multidisciplinar. normas 
ele <;obre direito. apli<.:ávcis cm lodos os 
ramo. do direito onde oc<>m:rcm relações 
Lll- co11M1mo. Tão a mplo é o campo dt: 
incitlênci,1 tlesse novo direito que hoje todo 
e q ualqu er profissional tio direito, 
principalmente o j uiz, antes de enfrentar e 
re:.oJver qualquer questão ter{, a ntes que 
verificar $e e. tá ou não cm face de uma 
rdação de consumo. E relação de consumo 
é aquela q ue 1e m numa ponta o fornecedor 
(<.:ujo conceito está lá no art. 3°, caput do 
coe,. na outra ponta o consumidor (arl. 
2º). e 4ue-- tem por objeto o fomc<.:imenl(>de 
urn produto ou serviç<1 (arl. 3°. §§ 1° e 2°). 
Carac terizada a relação de consumo, 
tere mos que aplicar o Códjgo do 
Conswnid<ir até porque as suas normas são 
de ordem pública e imeressc social (ar(. 1°), 
vale dizer. de observância neces:;ária. 

Outra inevitável conclusfü> que se 

fü~1 do e.x;pos10 é a de que o Código do 
Consumido r não é apenas umà le i geral 
/como querem alguns). tampouco úmo lei 
especial (como querem outros), mas sim uma 
lei e-l,pedfo:a, vale dizer, um Código de 
Cons umo c o mpreende ndo to dos os 
princfpíos cardiais do nosso dirciLo tio 
cons umidor, todos o s seus conceitos 
fundamentais e todas a.o; nonnas ecláusuJas 
gel'ais para a suà interpretação e aplicação. 

Daí resultá que o Código do Consumidor 
deve ser interpretado e aplicado a paiiir dele 
mesmo e não com base• em princípios do 
direito 1radicional. Não se pode dar ao.cbC 
uma inter pretaçiío restro~pectiva, . que 
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<.:onsiste. on bela l ição de Barho~a Moreira. 
em intcrp1·ctar o direito 11ov(l à lu.<'. do direito 
velho. de modo a tornar o novo tão 
parecido com o velho que nada ou qua-;e 
nada venha a mudar. 

(>... e5,~e \\<.l'l<l üttC\\.(), C\\te\\do eu, 
não são apl ic~ívci:s as regras ~era is do 
direito inte,tempornl - a lei nova revoga a 
velha. a lei geral não revoga a especial, e 
assi m por diante - porque no universo 
destinado pe la Cons1i1uição Federal u<> 
Código do Cont-umidornenhuma outra lei 
pode interferir. O CDC $Ó pode ser 
modificado por outra lei expressumc mc 
destinada a esse fim. 

Finalidade do Código do Consumidor 

Q ua nto à fina lid ad e do nosso 
Código do Consumidor, basrn le mbrar que 
e le foi editado parn c umprir urna 
determinação constitucional - promover a 
defesa do consumidor (art.5º. XXXll). 
restahclc<.:cr o equilíbrio e a ig uuldaue nas 
relações de consumo pro fundame nte 
abaladas por aquele dc.~compasso entre o 
social e o jurídico ao qual nos l'Cferi mos 
(CDC art. 8°, III). Em outras palnvras, a 
vulnerat>i I idade do consumidor é a própria 
razão de ser do nosso C ódig () cl () 

Consumidor: ele e xi ste po rque o 
co ns umido r está cm pos ição de 
desvantagem técni<.:a e ju1ídica em face do 

f omecedor. E foi justamenlc cm razão dessa 
vulnerabilidade que o Côd igo cousagrou 
uma nova concep·ção do contraio - um 
conceito social - no qual a autonomia da 
vontade não é mais o seu único e essencial 
elemento mas também, e principalmente. os 
efeitos so c ia is que esse conu·ato vai 
produzjr e a situação econômica e juódica 
das par(es que o inregrnm. Ainda em razão 
dessa vulne rabilidade, .o Estado passou a 
inte rv ir no mercado de c()ns umo ora 
controlando preços e vedando cláusulas 
abus ivas . o ra impondo o conteúdo de 
outras e . em certos c,L5os. até obrigando a 
contratar como no caso dM serv iços 
públicos. A.o juiz foram outorgados 
poderes especiais, não us uais no direito 
u-adicional. que lhe penu-ítem, por exemplo, 
inverter o ônus da prova e m ruvor do 
cons umidor. descoos íderar a pessoa 
jurídica . nulificaf de ofício a s cláusuJàs 
abusivas. presumfr a responsilbilidadc do 
foruecedoJ" até pro:va em contrário, e a,-;sím 
por d.iaitte. 

O que- se ü~ sea aira vés dcs:sas 
novas ~ ~ as e princípios, repita-se. é o 

restabelecimento d o equilíbrio nas relac;ões 
de consumo. Não sendo possível colocar 
milhões de consumidores cm uma sala de 
aula para que tomem conhc<.:imcnto do5, 
seus direitos. o Cúdigo l!-<õtcndc sohrc todo~ 
uma CS.Qêde de m.~\\\to ~ur,di.c() 'Q,C>\C\O, \)m 

compensar a sua ·vulnerahil idadc. Aí está. 
cm síntese. a final iclade do CDC. 

A técnica legislativa utilizada pelo CDC 

Se exam inann os. e111re tanto. o 
Código do Consumidor do começo ao fim 
não vamos nt:lc cncon1rar a d isciplina 
específica de nenhum contrato de consumo. 
nem mcs-m<i d a compra e venda. Como 
então aplicá- lo a todos os contratvs de 
consumo'? E.-.sa é mna ques1ão imeressantc. 
Na verdade, o C6<ligo do Consumidor, cru 
nada alterou as cara<.:l\.:ríslicas básicas dos 
in.sti tutos e co nLralos tradicionais; não 
modificou as normas e princ ípios que lbe 
são peculiares. Assim. por exemplo, um 
co.ntrato de compra e venda continua sendo 
umcomrato de compra e venda . O me..~mo 
ocorre com os con tratos d e segu ro, 
transporte, leasing , e assim por diante. Mas, 
sempre que esses contratos gerare m 
relações de cOn l> umv, ficarão também 
subo rdinados à disciplino do Código do 
Consumidor. E qual é essa disciplina? 

Para imphllltar .iqucla sobrecstrutura 
juríd.ica a que nos referimos. o Código se 
valeu de uma a\'ançada técnica legislativa. 
Criou um sistem,,jurídico aberto, baseado 
ern clúus_ul.\s gerais, tais como os princípios 
da transparência, da confiança, da boa-fé 
objetiva, da garantia, da segurança (estes 
dois últimos-mais ligados à responsabilidade 
civil) e assim por dia nte. Valeu-se wmbém 
de <.:onccitos abertos. indet.em1i□ad<>S, 1.ajs 
como vulnerabiJidade, hipossuficiência, 
verossimilhança. abusividade etc. 

O uso da cláusula geral foge aos· 
parâmetros das normas lipifícadora-; de 
condutas, transfe1indo para o juiz a tarefa 
de eJabo ràr a no nna d.e comportamento 
adequada para-o caso. Na ótica do eminente 
Minis tro Ruy R osado, externada em 
br,iJIJa1ue pales tra proferida para q s 

magil!trados 11 um íncnses. "a cláusula geral 
contém implíc it:a uma regra de direito 
judicial, dirig ida à atuac;ão do j uiz, que lhe 
impõe. ao examinar o caso, priineiramente 
fixár ·a norma de dever de àcoruo com -a 
realidade do fato e o princ íp.iú a que a 
cláu:mla gera l adere. para :.,t>mcnle num 
seg(!ndo momenfo confrontar a conduta 
efctivamen~e realiza.da cem aq~e la que as 

cirrnn<:rfincia:; recomendem. Em síntese, na 
e láusu la gemi há uma delegação, atribuindo 
a<1 juú a rnn.:fa de elaborar <> juízo valorativo 
do.<, intar.:.M,es ~m jogo. E la é uma realidade 
jur ídicn diver:,a das demai s normas 
rprincíp irh e regras). e s eu conte údo 
so111c1Jte pode ser clete rn,inado n a 

concretude do caso"_ 
Oc; conce i tos a bc n os também 

tr;msforem para o j uiz a tare fa de valorar a 
norma q ue deverá ser apli<.:ada de acordo 
ct1m padrõc:.. éticos domina ntes. São 
concei10~ imprecisos. conceitos 
indeterminados q,ue exigem um juízo de 
vulor. f: o que ocorre, por exemplo. com os 

prind-pi(lS da razoabilidade e da 
pmpt>rcional idade, verdadeiras vedeies do 
tlireito con tit ucional moderno. O que é 
razoável? O q ue é proporcional? O que é 
abu ~ividaue e vulnerabilidade? São 
conoe.itos que exig~m um juízo de valor em 
face da situação concreta. cm bus<.:a da 
melhor e rnais justa solução para o conflito 
em julgame nto. É óbvi.o que as cláusula..<1 
gerais e o:- co nceitos abertos exigem do 
juiz muito mais do que a mera tarefa de 
aplicar a lei ao caso concreto. A norma está 
incompleta. a nom1acstácm abe,to. exigindo 
que a SL1a complemenlação seja realizada 
pelo julgador. 

Adverte, entretanto, o Ministro Ruy 
Rosado, que ·'essa atividade criadora do 
juiz: permitida pela cláusula gemi não pode 
ser arbitráría, ma& contida nos limites da 
r ealidade do contrato, sua tipicidade, 
esú•utura e fu ncionalidade. com ,1plicação 
dos princípios-admiti'dos pel.o sistema" . 
Não deve (l j uiz. por exemplo. a .pretexto de 
exerca.r c.ssa atividade criativa, chegár a\1 
ponl<> de transformar um contrato. de 
compra e vend~ ,em d oaç ã o , o nde 
d~sconfigw·ar o çontrato \';le segt~ro ou de 
transpo rte s 0 b g ena, d e faze r: direito 
alternarivo . 

O princípio da tr.ansparência 

Entre as cláusulas gerais do é.l,)C 
aplicáveis a tQdos os co.ntmtos de consumo 
merece de,<:taque, em priml!iW L_ug31, -0. 

p11m;ij,io d.à tran:watêncj;i prevj$to .rló seu 
artigc) 4>", 'rfatl~J:iarência. em ú,ltimá instância,, 
ê 'ó dcvêr q'ue-,tefü, o fõfüêcedo't'.de i1.ar 
informa9õeS-· d a:r.a's, óorretài e . precisa s 
sobre-o prútluto •a s~rv.endidtl, () se.n(iço i.L 

ser p re ' t.ado. ou S?br~ o COl'\_trato a {>er 
firmado - <lireito~,,.obrigaç.9es, r~ \ttções, 
e~o,. Vam9s Cl}O.O~t:rn1'.~ SeJ >rit1cíj1(0 repetido: 
em vári<).s:d.f&poi;:iti.v0s.f.(K{ÇDG,--:att. _(il~. JJI,,. 

3 l, 54 . ~ 3º . lsso está a eviden<.:i,u- que nos 
con tratos d e co ns umo não cabe 
subterfúgios. o antigo dolus honm. O sim 
deve ser sim e o não, não. 

Neste ponto o Côdigo do 
Consumido r inverteu os papéis. Antes era 
o consumido r que tinha que correr cm 
busca da informação. Antes de comprar um 
carro rnmtlo cm uma agêucia ti.oho que Virá­
lo cio avcs~o para não ser enganado. Antes 
de fazer um contrato de seguro tiolrn que 
_procurar saber tudo a seu respcito para não 
ser surpreendido~ tinha gue procurar 
conhecer as cláusulas gerais ~rquivadas lá 
em um Cartório de Ofícios em Chapecó. 
Hoje. como já assinalado. os papéis se 
inv erteram e é o fornecedor que tem o dever 
de informar, dever esse que persiste não só 
na rase pré-contratual, quando as 
informações s ão fundamentais pa ra a 
decisão do consumidor,. mas até na fase pós­
conl'ratual, como se vê do art.l O, § l O do 
CDC 

A vio laÇã<1 desse dever de informar 
im por ta cm ineficácia do contra to ou 
cláusula contracual. - e não em nulidade que 
poderia ser prejudicial ao consumidor-, 
cqnsoante anigo 46 do CDC. Lembro, 
a.inda, que a publicidade cnga11<>sa ou 
rrauduleota' é expressamente vcdadi\ no 
ai1.37 do CDC porqúe importá cm violação 
do princfpi.o da transp_arência . 

O princípio da confiança 

Outro princípio que merece 
destaque é ·o da (;onfiança, lntirnamenre 
ligado aó princfpib aa·'transparência. 
C~rnfiança é a credíbilidade que o 
co nsumidor deposita no produto, ou no 
vínculo co.nrralual como ins tr.1:unento 
adequado para, alcançar os· fi ns que 
r~ma:velmentc deles s~espera. Pre1;'l'ig'ia as. 
legítimas expcctativl.ls _d0 consumidQr n0 

:cónttato,. ,quem faz 1.1rri següro tle: saúâe, 
pót éxemplo. tem a legítima ex peetàtíva.de 
que. se., ficar doente. te.tá o s .re,cur sos 
eeonô.micos uetcssârios ·para ti;ata.r a· suá 
5aÚde, não é as;sinf?'Corifia que terá médico, 
bo~pÚafr~ção, medipan)entos e rude mais 
qqe fo.r Jt~cê.<:s~ri(,\ O. UJ.~sm9 oçorre c;0m 
qqei'n f~z um $l:lgwo,d.cf'l1.c:i.qe!>1~~-; -cq:nfia 
q1;1.~.~-~teberá á :tn<lenh,;~1iã0,s"I! e q11an.G1010 
sinisttõ .. óetfrrer ' e ãss'.in:i te.tá ós ,n-féiós-, 
Jiel.:iessáti.os p-áfil recri-mpor o. seu 
patrimô-nfo. Vi.ola o princíizio·dacc:mliànçá 
tq_da a c:on<lu~a que, frusti;_e as lc~.ftimas 
ex.p~eraríyas,-cto Gt)n~m1:rld0r. ~0r ex•~t:nplç, 
J,1.Ql~ v~?. i~ nfad9, -~,segµrád.9 iem !,JUe);.e_r 

rc(irado do CTI porque. venceu o lcmpo de 
inte rnação; ocorrid o o acid en te , a 
indenização não é paga uo praw previsto 
sem jillita causa. 

No artigo 30 do CDC lemos um <los 
principais efeitos do princípio dú <.:oníiança. 
A oferta vincula, cr ia obrigação pré­
coutratual. panu.1uc não se frustre a legítima 
expectativa criada no consumi<lor. Destarte. 
seo segurauor faz public idade prometendo 
tratamento médico no exterior, socorro em 
UTI móvel - ambulância, helicóptero Oll 

avião -, clepois vai ter que cumprir. No 
direito do consumidor, a promessa é dívida. 
Confiança é lealdade e respeito nas re lações 
de consumo entr e fornecedor e consumidor. 
Va.le o que está escrito. 

A cláusula geral da boa-fé objetiva 

Por lím. o princípio (> princípio da 
boa-fé objelíva. um <los mais importantes 
princípios tlo direi t o revital izado e 
consagrado pelo CDC em seu artigo 4°, 111, 
como princípio orientador da interpretação, 
e ~m seu an. 51 , IV, como olánsula geral de 
conduta. Boa fé objetiva, na precisa lição 
da douta Cláudia Lima.Màrqucs, significa 
uma atuação retleüda. pensando n<> 
pai-ce iro contratual, respeita ndo s.e us 
interesses legítimos, suas expectalivas 
raz.uáve i~. seu s díreitos, agfo <lo com 
lealdade, sem abuso, .sem obstrução, sem 
causar lesão ou desvantagem excessiva, 
cooperando para, atingir· o bom fim das 
obrigações (Co ntratos no Código de Defe­

. sa dó Consu,nii.lor.RT: 3ª ed .. p.107). É co,u­
po'rfamenlo 'ético. padrão de condut,f, to­
mado como paradigma o:homero honrado, 
l~al e honesto. Ainda pela.6-tica da erninen­
te autora, a. boa fé objetiva possui uma du­
pl~ fu-11ção na fom1ação e I).ª ex.~ ução das 
obrigações: é fonte de. no:vos .deY,eres es­
peciài s de co nduta çl.t1ranfe o · ~ínculo 
contratua l. <>~ chamfüos 'deveres an.exos·. e 
'é éausa·Jimitadorn<io exercfoió. antes 1kit<r, 
hoje abillÜv<>, do~ dire1tos s ubjeiivos (ób. 
cit,p. l_Oó). 

Em .outra.<; palavr,ai;. o,conçratq n~o 
·ef\'VOlve apenas a <.tbrigação de pr~star; 
envolve tàmbém· oorígaç:,ã0 de C<-mi'.l üta ê~ica 
antes; du.ránt:e e apó/:i ·~ suti.•-é~l.ebr,íiÇJioi 
Bss'ês déve:res ,dé c:ontlltHl, qúe. 
,acompanham ás te'laç-õê'i -.<.mntmtdáls,de 
cons.umo, s-ãó os .den·omin~tdos dev,eres 
ª nexo~. 

ÉIJl 'swna, a ~ ?ª "'~,. ObJ~tiv~ impõe 
~JI·@mpoftarpentójun"d;t:cQ., de- lea1dad,e e 
'[ Ç><,>p-e1~~ã:o ilQs ç.pj_ltr-~to.$, 11rp~ àtituçfe;,~e 



lealdade legitimamente esperada nas rela­
ções de consumo. Viola o princípio da boa­
f é objetiva. por exemplo, a cláusula 
contratual que procura transferir para o 
consu midor os riscos do negócio do 
fornecedor. riscos esses que lhe eram 
conhecidos . 

O eminente Ministro Ruy Rosado, 
na já citada palestra proferida para os 
magistrados fluminenses, fez as seguintes 
considerações a respeito da refação entre a 
ordem econômica e a boa-fé: 

"A boa-fé não é apenas um conceito 
ético, mas também econômico, ligado à 
funcionalidade econômica do contrato e a 
serviço da finalidade econômico-social que 
o contrato persegue. São dois os lados, 
ambos iluminados pela boa fé: 
externamente, o contrato assume uma 
função social e é visto como um dos 
fenômenos integrantes ela ordem 
econômica, nesse contexto visualizado 
como um fator submetido aos princípios 
constituciona is de justiça social, 
solidariedade, livre concorrência, liberdade 
de inic iativa e tc. , que fornecem os 
fundamentos para uma inte rvenção no 
âmbito da autonomia contratual; 
internamente, o contrato aparece como o 
vínculo funcio nal que estabelece uma 
planificação econômica entre as partes, às 
quais incumbe comportar-se de modo a 
garantir a realização dos seus fins e a plena 
satisfação das expectativas dos 
participantes do negócio. O art. 4° do 
Código se dirige para o aspecto externo e 
quer que a intervenção na economia 
contratual , para a harmonização dos 
interesses, se dê com base na boa fé, isto é, 
com a superação dos interesses egoísticos 
das partes e com a salvaguarda dos 
princípios constitucionais sobre a ordem 
econômica através de comportamento 
fundado na lealdade e na confiança. Essa 
intervenção na economia do contrato, 
quando se dá por força da boa-fé, 
significará uma modificação na planificação 
acordada entre as partes, alterando a relação 
custo-benefício." 

Responsabilidade civil nas 
relações de consumo 

As mudanças introduzidas pelo 
CDC no campo da responsabilidade civil 
são ainda mais profundas que aquelas que 
tiveram lugar nos contratos de consumo. 
Aqui o Cód igo fez uma verdadeira 
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revolução. Hoje, a responsabilidade civil 
pode ser d ividida em duas á reas: a 
responsabilidade tradicional - aquela que 
es tudamos na faculdade, fundada no artigo 
159 d(> Código Civil e outras leis -, e a 
responsabilidade nas re lações de consumo, 
fundada no Código do Consumidor. E mais, 
tendo esse Código, éomo veremos, 
estabelecido responsabilidade objetiva 
para o fornecedor, o campo da 
responsabilidade objetiva, outrora 
excepcional, restrita aos casos previstos cm 
lei, tomou-se ainda mais amplo que o da 
responsabi I idade subjetiva. B asta 
novamente lembrar que somos cento e 
sessen ta milhões de consumidores, 
gerando diariamente outros tantos mi !hões 
de relações de consumo. 

O desenvolvimento tecnológico e 
científico, não obstante os indiscutíveis 
benefícios que trouxe para todos nós, 
aumentou enormemente os riscos do 
consumidor, por mais paradoxal que isso 
possa parecer. E assim é porque um só 
defeito de concepção, um único erro de 
fóm1ula ou de produção pode causar danos 
a milhares de consumidores uma vez que 
os produtos são fabricados em série, em 
massa, em grande quantidade. 

Lembro, a título de exemplo, o caso 
da Talidomida contergam, um sedativo 
grandemente utilizado entre 1958 e 1962, 
principalmente por gestantes. Esse 
medicamento foi retirado do mercado 
porque provocou deformidade em milhares 
de nascituros. Nos Estados Unidos, entre 
l 960 e 1962, um outro medicamento 
anticolesterol chamado MER-29, provocou 
graves defeitos visuais em milhares de 
pessoas - mais de cinco mil -, inclusive 
cegueira, e, por isso, foi também retirado 
do mercado. Todos nos lembramos da 
vacina Salk, contra a poliomielite. Por um 
defeit.o de concepção, essa vacina acabou 
provocando a doença em centenas de 
crianças na Califórnia. Na França, em 1972, 
o talco Morhange causou intoxicação em 
centenas de crianças, levando algumas 
delas à morte, também em decorrência de 
um defeito ele concepção. São os riscos do 
desenvolvimento, riscos em massa, riscos 
coletivos. 

Antes do Código do Consumidor 
não havia legislação eficiente para proteger 
os consumidores contra esses riscos. 
Corriam por conta do consumidor, 
porquanto o fornecedor só respondia no 
caso de dolo ou culpa, cuja prova era 

praticamente impossível. Falava-se até na 
aventura do consumo porque consumir, em 
muitos casos, era realmente uma aventura. 
O fornecedor limitava-se a fazer a chamada 
o feita inocente e o consumidor, se quisesse, 
que assumisse os riscos dos produtos 
consumidos. 

O Código do Consumidor deu uma 
guinada de 180 graus na disciplina jurídica 
então existente na medida em que transferiu 
os riscos do consumo do consumidor para 
o fornecedor. ~<;tabeleceu responsabilidade 
objetiva para todos os casos de acidente 
de consumo, quer d!ecorrentes do fato do 
produto (art.12), quer do fato do serviço 
(art. 14). O fato gerador dessa 
responsabilidade não é mais a conduta 
culposa do fornecedor, nem ainda a relação 
jurídica contratual, mas sim o defeito do · 
produto ou serviço. Bastará o nexo causal 
entre o defeito do produto ou serviço e o 
acidente de consumo. 

Produtos e serviços são defeituosos 
quando não oferecem a segurança que deles 
legítima e razoavelmente se espera (art.12, 
§ lº e art. 14, § !º). A lei criou para o 
fornecedor um dever de segurança -
verdadeira cláusula geral - o dever de não 
lançar no mercado produto ou serviço com 
defeito, de sorte que, se o lançar e der causa 
ao acidente de consumo, por ele responderá 
independentemente de culpa. Trata-se, em 
última instância, de uma garantia de 
idoneidade, um dever especial de 
segurança do produto ou serviço, 
legitimamente esperada. Veja-se a respeito 
o artigo 1 Oº do CDC que tem a seguinte 
redação: "O fornecedor não podcni colocar 
no mercado de consumo produto ou serviço 
que sabe ou deveria saber apresentar alto 
grau de nocividade ou periculosidade à 
saúde ou segurança." No mesmo sentido o 
artigo 24: "A garantia legal de adequação 
do produto ou serviço, independe de termo 
expresso, vedada a exoneração contratual 
do fornecedor." 

De se ressaltar, ainda, que essa ga­
rantia de idoneidade ou de segurança do 
produto ou serviço tem natureza 
ambulatorial, vale dizer, não está circunscri­
ta à relação contratual de compra e venda, 
mas, pelo contrá,io, acompanha o produto 
por onde quer que circular durante toda a 
sua existência útil. Responde o fornecedor 
pelo acidente de consumo, desde que de­
c<menlc de um defeito do produto, ainda 
que a vítima - quem sofreu o dano - não 
tenha sido aquele que o adquiriu. Foi para 

alcançar esse objetivo que o artigo 17 do 
CDC equiparou ao consumidor todas as ví­
timas de um acidente de consumo. 

Em conclusão, a i:esponsabilidade 
do fornecedor decorre da violação do dever 
de não colocar no mercado produtos e 
serviços sem a segurança legitimamente 
esperada, cujos defeitos acarretam riscos à 
integridade física e patrimonial dos 
consumidores. Ocorrido o acidente de 
çorn;umo, o fornecedor terá que indenizar a 
vítima independentemente de culpa, ainda 
que não exista entre ambos qualquer 
relação contratual. 

Na França fala-se em guardião ou 
garante da estrutura do produto, o que faz 
com que o fabricante continue responsável 
pelos danos causados pelo produto mesmo 
depois de colocado em circulação, e ainda 
que o produto tenha sido transferido a 
terceiro. O fornecedor é o responsável pelo 
acidente de consumo porque permanece 
como garantia da estnllura do produto. 
Convém ressaltar que mesmo em relação 
ao nexo causal não se exige da vítima uma 
prova robusta e definitiva, eis que essa 
prova é praticamente impossível. Bastará, 
por isso, a chamada prova de primeira 
aparência, prova de verossimilhança, 
decorrente das regras da experiência 
comum, que permita um juízo de 
probabilidade, como, por exemplo, a 
repetição de determinado evento em relação 
a um certo produto. Por isso, o Código do 
Consumidor presume o defeito do produto, 
só permitindo ao fornecedor afastar o seu 
dever de indenizar se provar, ônus seu, que 
o defeito não existe (art.12 , § 3°, II). Se cabe 
ao fornecedor provar que o defeito não 
existe, então ele é presumido até prova em 
contrá,io. 

Correta a posição do Código por­
que se para a vítima é praticamente impos­
sível produzir prova técnica ou científica 
do defeito, para o fornecedor isso é perfei­
tamente possível, ou pelo menos muito mais 
fácil. Ele que fabricou o produto, ele que 
tem o completo domínio do processo pro­
dutivo, tem também condições de provar 
que o seu produto não tem defeito. O que 
não se pode é transferir esse ônus para o 
consumidor. 

As perspectivas do direito 
do consumidor no limiar de 

um novo século 

A eficácia de uma lei, como do co-
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nhecimento geral, depende do reconheci­
mento, da aceitação ou da adesão da soci­
edade a essa leí. Como observa Siches, a 
norma jurídica - igualmente como as demais 
normas sociais - para que seja cumprida, 
para que se converta em força efetivamente 
configuradora das condutas, exige um re­
conhecimento, uma adesão da comunida­
de, isto é, da maior parte dos indivíduos 
que integram o grupo. Graças a esse reco­
nhecimento, a norma se incorpora à vida 
do grupo." (Sociologia do Direito, 2º vol., 
pp.19e20). 

Pois bem, e.ditado na última década 
do século que se findou , o Código do 
Consumidor ainda não teve o tempo 
necessário para impor a sua eficácia em toda 
a plenitude. As forças poderosas do 
misoneísmo fizeram-lhe tenaz resistência, 
ora a serviço dos interesses econômicos 
por ele contrariados, ora em razão da própria 
lei da inércia. Em muitos lugares o Código 
do Consumidor ainda não chegou; 
profissionais do direito, i nclusive 
magistrados, não o aplicam simplesmente 
porque não o conhecem e nem querem 
conhecê-lo; poucos são os cursos jurídicos 
no Brasil, mesmo nas universidades 
públicas, que incluíram em sua grade 
curricular a cadeira do direi to do 
consumidor. 

O Professor Kazuo Watanabe, nos 
seus Comentárjos ao Código do 
Consumidor Brasikiro, previu e chamou a 
atenção para esse problema antes mesmo 
que o Código ent rasse em vigor. Após 
relacionar as principais medidas protetivas 
do consumidor nele previstas, afirma 
categoricamente: " De nada adiantará tudo 
isso sem que se forme nos operadores do 
direito uma nova mentalidade capaz de fazê­
los compreender, aceitar e efetivamente por 
em prática os princípios estabelecidos no 
Código do Consumidor" (Cod. Bras. de 
Defesa do Cons. Comentado, Forense, 2ª 
ed., p. 456). E isso é uma verdade 
incontestável. De nada adiantará mudar o 
direito se não houver correspondente 
mudança de menta lidade nos operadores 
que vão aplicá- lo. Por melhor e mais 
avançada que seja a lei, um juiz formalista, 
distante da realidade social, será capaz de 
apequená-la, tomando-a ineficaz. A lei será 
boa ou má, justa ou injusta, positiva ou 
negativa, não tanto pelo seu conteúdo 
específico, mas sim e acima de tudo pela 
interpretação e aplicação que o magistrado 
lhe imprimir. 

No crepúsculo do século que se 
despediu, nos seus der,radeiros anos, 
registrou-se, fel izmente, o início··de um 
movimento de mudança de mentalidade nos 
operadores do direito. Advogados 
começaram a postular com base no Código 
do Consumidor; juízes, principalmente os 
mais novos, abandonaram a postura neutra, 
de meros espectadores da batalha judicial, 
e passaram a assumir uma postura ativa, 
sem perda da necessária imparcialidade; os 
consumidores, a·gora mais conscientes dos 
seus direitos, passaram a procurar o 
Judiciário aos milhares, principalmente os 
Juizados Especiais; as ações coletivas, 
ajuizadas pelo Ministério Público e 
entidades de classes, passaram a ser 
acolhidas pela Justiça. E as mudanças 
sociais começaram também a acontecer. 
Grandes fornecedores, que antes causavam 
pequenos prejuízos a milhares de 
consumidores impunemente, em razão das 
constantes condenações sofridas na 
Justiça Comum e nos Juizados Especiais, 
estão se reestruturando para tratar os 
consumidores com dignidade e respeito. 
Bancos, financeiras e os fornecedores de 
serviços públicos em geral (telefone, luz, 
gás, água e tc), os maiores litigantes 
habituais, criaram departamentos 
especializados para resolver os problemas 
dos seus clientes e melhorar a imagem diante 
da sociedade. 

Nada disso teria acontecido não 
fosse aquele movimento de mudança de 
mentalidade a que nos referimos, o que torna 
desnecessário dizer que o futuro do direito 
do consumidor está na dependência do 
prestígio e o reforço que essa mudança de 
menta lidade merecerá de todos os 
profissionais do direito. Editado no final 
do século XX, como já assinalado, o Código 
do Consumidor está fadado a atingir a sua 
plena eficácia no limiar do século XXI, 
quando poderá produzir todas as 
modificações sociais a que ele se destina. 
Tudo dependerá, entretanto, da postura que 
tivermos em relação a ele, principalmente 
os magistrados. O Poder, qualquer que seja 
- Executivo, Legislativo ou Judiciário - tem 
a cara dos homens que o integram. Será 
fraco ou forte, corrupto ou honesto, 
arbitrário ou justo, na mesma proporção em 
que o forem os homens que o exercem. Por 
isso, tem se dito que a Justiça vale quanto 

valem os seus juízes. 

*Desembargador do T.l/R.J 
Professor da Universidade Estácio de Sá 
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